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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 88/2011

Transporte de doentes não urgentes

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Revogue imediatamente o despacho n.º 19264/2010, 
de 29 de Dezembro.

2 — Proceda à revisão do quadro legal referente ao 
transporte de doentes não urgentes, respeitando os prin-
cípios da universalidade e a igualdade no acesso, e intro-
duza critérios para uniformizar a sua atribuição, tendo 
em atenção situações especiais de utentes que carecem 
de tratamentos prolongados ou continuados em serviços 
públicos de saúde.

3 — Cumpra o contrato celebrado com a Liga dos Bom-
beiros Portugueses em relação ao transporte de doentes não 
urgentes e defina conjuntamente com a Liga de Bombeiros 
Portugueses os mecanismos para a sua aplicação.

Aprovada em 18 de Fevereiro de 2011.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 89/2011

Recomenda ao Governo a adopção de medidas na área 
da regulação do sector eléctrico português

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Com carácter de urgência, reequacione os meca-
nismos de formação do preço da electricidade, designa-
damente que reveja, com detalhe, a componente política 
do preço final da electricidade paga pelos consumidores 
finais, nomeadamente os custos de interesse económico 
geral (CIEG).

2 — Com vista à redução da factura mensal de electri-
cidade dos consumidores, promova que, por defeito, todas 
as facturas emitidas pelo consumo de electricidade sejam 
de carácter mensal.

Aprovada em 18 de Março de 2011.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 90/2011

Recomenda ao Governo a criação de um regime que imponha ao 
mercado de combustíveis rodoviários uma maior diversificação 
na oferta, bem como a divulgação da respectiva estrutura de 
preços.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo:

a) A criação de um regime legal que imponha às petrolí-
feras a publicação online actualizada da qualidade (através 
das características técnicas) e estrutura (identificando as 
parcelas de refinação, transporte, armazenamento, comer-
cialização, aditivos e outras) dos preços recomendados de 
todos os combustíveis;

b) A definição de um modelo que assegure a possibi-
lidade de livre escolha, por parte dos consumidores, às 

gamas de combustíveis líquidos mais económicos, nomea-
damente aos não aditivados;

c) A equiparação do modelo de utilização e licencia-
mento de automóveis a GPL em Portugal à dos restantes 
países da Europa, nomeadamente através da eliminação 
das medidas de discriminação negativa dos automóveis 
movidos a GPL;

d) A aprovação urgente destas alterações legislativas.
Aprovada em 18 de Março de 2011.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 91/2011

Recomenda ao Governo que proceda à suspensão imediata do 
encerramento dos serviços de atendimento permanente (SAP), 
até estarem assegurados às populações todos os requisitos 
para a prestação de cuidados de saúde de forma atempada e de 
qualidade e até serem conhecidos os resultados dos estudos, 
pareceres e protocolos que serviram de base à tomada de 
decisão do encerramento dos diversos SAP do País.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Proceda à suspensão imediata do encerramento 
dos SAP, até estarem assegurados às populações todos os 
requisitos para a prestação de cuidados de saúde de forma 
atempada e de qualidade.

2 — Envie à Assembleia da República os estudos, pa-
receres e protocolos que serviram de base à tomada de 
decisão do encerramento dos diversos SAP do País.

Aprovada em 25 de Março de 2011.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 56/2011
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 26 de Março de 2010, o Secretário -Geral das Nações 
Unidas na sua qualidade de depositário comunicou ter 
o Reino Unido da Grã -Bretanha e da Irlanda do Norte 
efectuado uma aplicação territorial em 11 de Março de 
2010 ao Acordo sobre os Privilégios e Imunidades do 
Tribunal Penal Internacional, feito em Nova Iorque em 9 
de Setembro de 2002.

(tradução)

Reino Unido da Grã -Bretanha e da Irlanda do Norte:
Aplicação territorial (1)

O Secretário -Geral das Nações Unidas, na sua qualidade 
de depositário comunica que a acção acima mencionada 
ocorreu no dia 11 de Março de 2010.

(1) V. notificação depositária C. N. 67.2008. TREATIES -1, de 1 de 
Fevereiro de 2008 (ratificação: Reino Unido da Grã -Bretanha e da 
Irlanda do Norte).

(original: inglês)

«O Governo do Reino Unido da Grã -Bretanha e da 
Irlanda do Norte pretende que a ratificação pelo Reino 
Unido do Estatuto e do Acordo seja extensível aos se-
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guintes territórios, cujas relações internacionais são por 
ele asseguradas:

Anguilla;
Bermudas;
Ilhas Virgens Britânicas;
Ilhas Caimão;
Ilhas Falkland;
Montserrat;
Ilhas Pitcairn, Henderson, Ducie e Oeno;
Santa Helena, Ascensão e Tristão da Cunha;
Zonas de soberania do Reino Unido em Akrotiri e 

Dhekelia;
Ilhas Turks e Caicos.

O Governo do Reino Unido da Grã -Bretanha e da 
Irlanda do Norte considera que a extensão do âmbito 
de aplicação do Estatuto e do Acordo acima referidos 
produz efeitos a partir da data do depósito desta noti-
ficação, [...]»

A República Portuguesa é Parte no mesmo Acordo, o 
qual foi aprovado pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.º 42/2007 e ratificado pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 92/2007, ambos publicados no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 174, de 10 de Setembro de 2007.

O instrumento de adesão foi depositado em 3 de Outubro 
de 2007, estando este Acordo em vigor para a República 
Portuguesa desde 2 de Novembro de 2007, conforme o 
Aviso n.º 18/2008, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 18, de 25 de Janeiro de 2008.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 31 de Março de 
2011. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 57/2011
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 23 de Março de 2010, o Secretário -Geral das Nações 
Unidas notificou ter o Bangladesh depositado, em 23 de 
Março de 2010, o seu instrumento de ratificação nos termos 
do n.º 2 do artigo 126.º do Estatuto de Roma do Tribunal 
Penal Internacional, adoptado em Roma em 17 de Julho 
de 1998.

(tradução)

O Secretário -Geral das Nações Unidas, na sua qualidade 
de depositário, comunica que a acção acima mencionada 
foi efectuada no dia 23 de Março de 2010.

O Estatuto entrou em vigor para o Bangladesh em 1 
de Junho de 2010, em conformidade com o n.º 2 do ar-
tigo 126.º, segundo o qual:

«Em relação a cada Estado que ratifique, aceite ou 
aprove o presente Estatuto, ou a ele adira após o depó-
sito do 60.º instrumento de ratificação, de aceitação, 
de aprovação ou de adesão, o presente Estatuto entrará 
em vigor no 1.º dia do mês seguinte ao termo de um 
período de 60 dias após a data do depósito do respectivo 
instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação 
ou de adesão.»

A República Portuguesa é Parte no mesmo Estatuto, 
o qual foi aprovado pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 3/2002 e ratificado pelo Decreto do Pre-

sidente da República n.º 2/2002, ambos publicados no 
Diário da República, 1.ª série -A, n.º 15, de 18 de Janeiro 
de 2002.

O instrumento de ratificação foi depositado em 5 de 
Fevereiro de 2002, de acordo com o Aviso n.º 37/2002, 
publicado no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 107, de 9 
de Maio de 2002, estando o Estatuto em vigor para a Repú-
blica Portuguesa desde 1 de Julho de 2002, de acordo com 
o publicado no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 190, 
de 3 de Outubro de 2005.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 31 de Março de 
2011. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 58/2011
Por ordem superior se torna público que, por noti-

ficação de 18 de Fevereiro de 2011, o Ministério dos 
Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos 
comunicou a declaração do Reino dos Países Baixos, 
relativa ao Estatuto da Conferência da Haia de Direito 
Internacional Privado, adoptado na Haia em 31 de Ou-
tubro de 1951.

Declaração

Reino dos Países Baixos, 18 de Outubro de 2010.

Tradução

O Reino dos Países Baixos era constituído por três par-
tes, os Países Baixos, Aruba e as Antilhas neerlandesas, 
sendo estas últimas constituídas pelas ilhas de Curação, 
São Martim, Bonaire, Santo Eustáquio e Saba.

As Antilhas neerlandesas deixaram de existir enquanto 
parte integrante do Reino dos Países Baixos em 10 de 
Outubro de 2010. Desde então o Reino dos Países Baixos 
é constituído por quatro partes, os Países Baixos, Aruba, 
Curação e São Martim.

Curação e São Martim gozam de autonomia interna no 
seio do Reino, tal como Aruba e as Antilhas neerlandesas 
até então. As outras ilhas das Antilhas neerlandesas — Bo-
naire, Santo Eustáquio e Saba — foram administrativa-
mente integradas nos Países Baixos e constituem a «parte 
caraíba dos Países Baixos».

Esta mudança decorre da reforma das relações cons-
titucionais no seio do Reino dos Países Baixos, o qual 
permanece o sujeito de direito internacional com o qual 
são celebrados os acordos. A reestruturação do Reino não 
afecta pois a validade dos acordos internacionais ratifica-
dos pelo Reino e que se aplicavam às Antilhas neerlande-
sas. Esses acordos aplicam -se a partir de 10 de Outubro 
de 2010 a Curação e a São Martim.

Aplicam -se também à parte caraíba dos Países Bai-
xos, cabendo ao Governo dos Países Baixos contudo 
implementá -los.

A República Portuguesa é Parte no mesmo Estatuto, o 
qual foi aprovado pelo Decreto -Lei n.º 41 378, publicado 
no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 262, de 19 de Novem-
bro de 1957, estando este em vigor para Portugal desde 
15 de Julho de 1955.

A autoridade nacional é a Direcção -Geral da Política 
de Justiça, do Ministério da Justiça.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 7 de Abril de 
2011. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 




